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Sessão de  17 fevereiro  de 19  86	 ACORDÃO N. 0  101-76 . 408 

Recurso n.°	 - 89.225 - IRPJ - Exercícios de 1980 a 1982
Recorrente - COMPANHIA GERAL DE ELETRICIDADE

Recorrida	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA (MG).

IRPJ - CONCESSIONÃRIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DE ENERGIA ELÉTRICA - As
Contribuições do Consumidor para fi
nanciamento de extensões ou obras
incorporadas ao Ativo Permanente que,
pela legislação específica, configu
ram exigibilidade da empresa, não se
confundem com subvenções para inves
timento de que trata o art. 38, i
29 do Decreto-lei 1.598/77, nova re
dação dada pela alteração VIII d5

,art. 19 do Decreto-lei 1.730/79.
,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMPANHIA GERAL DE ELETRICIDADE:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos rmos do relatõrio e voto que passam a integrar o pre-- 1
sente julgad

Sala das ss:.81.. (DF), em 17 de fevereiro de 1986
/	 f/

,11,105 n ,/	
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AMADOR O. É-0,0 I ERNANDEZ	 - PRESIDENTE i
1	 i

,
CARLOS AL n * T e GONÇALVES UNES - RELATOR

1

	

f •	 ;
VISTO EM	 ÁGOSTINHO IRES	 - PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE

	

	
-

DA NACIONAL:200 ww,
.	 .	 ..	 .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO

1V.V.	 1
1,_



FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU ,DE AZEVEDO FONSECA
PINTO e RAUL PIMENTEL.

1
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10.660-001.415/84-26

RECURSO N9:	 89.225

ACÓRDÃO N9: 101-76.408

RECORRENTE: COMPANHIA GERAL DE ELETRICIDADE

RELATÓRIO 

COMPANHIA GERAL DE ELETRICIDADE, qualificada nos au

tos, manifesta recurso a este Colegiado contra parte da decisão de

fls. 37 a 43 que manteve o auto de infração de fls. 04 contra ela

lavrado.

Os fatos que ensejaram a autuação estão assim des-

critos e enquadrados na legislação do imposto de renda:

"1- Importâncias não computadas no lucro
real, conf. Termo de Verificação -- item
1, face a não contabilização de valores
que integram 0 resultado não operacional,
recebidos como subvençOes para investimen
to, os quais nao seriam tributáveis se re
gistrados como Reserva de Capital, conf.
art. 344 inciso I combinado com o art.
387 do RIR/80, e PNs CST n9s 02 e 112/78.

2- Importâncias não adicionadas ao lucro
real, conf. Termo de Verificação -- item
2, face a contabilização indevida de va-
lores, considerados como variaçOes monetá
rias passivas .relativasTNs subvenç3jã,
conf., digo, do item 01, conf. art. 254
inciso II comb*.ado com os arts. 344 e 387
do RIR/80. ir)

(11
,
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3- Glosa de despesas indedutíveis relativas
a correçOes monetárias apropriadas indevida-
mente, conf. Termo de Verificação -- item 03,
e de acordo com o art.. 353 inciso II.

BASES TRIBUTAVEIS dos valores apurados conf.
Termo de Verificação:

- Exercício de 1980 -- Ano-base de 1979 

1.1 - SubvenOes 	  165.167
2.1 - Variaçoes mone-

tárias 	 840.848 - 1.006.015

- Exercício de 1981 - Ano-base de 1980 

1.2 - Subven26es 	  3.295.885
2.2 - Variaçoes mone-

tárias 	 2.393.638 - 5.689.523

- Exerdício de 1982 — Ano-base de 1981 

1 . 3 - SubveniSes 	  3.427.327
2.3 - Variaçoes mone-

tárias 	  8.436.128
3.1 - Despesas de cor.

monetária 	 1.570.748 -7 13.434.204"

A empresa conformou-se com a exigência de que tra

ta o item 03 da peça básica, recolhendo o imposto correção e ju-

ros correspondentes, consoante DARF de fls. 16, que foi homologa

do pela decisão de primeira instância (fls. 42).

Impugnou o mais, argumentando que: 1). é uma con

cessionário de serviços públicos de energia elétrica, cujos ser-

viços são executados e explorados de acordo com o Decreto 24.643,

de 10.07.34 (Código de Aguas)', Decreto 41.019, de 26.02.57 (Regu

lamento dos Serviços de Energia. Elétrica) e legislação posterior.

Segundo esta legislação, ao término da concessão há reversão dos

bens utilizados no serviço, com ou sem indenização, conforme o

caso; 2) o custo de extensOes ou obras de valor superior ao limi

te do investimento é financiado pelo consumidor e f.,não obstante

devam as obras em questão ser incorporadas aos bens e instarla.;-s

d/7
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da concessionária, não representam investimentos dela e, por is_
so, quando da reversão dos mesmos ao término da concessão, não se

rão objeto de indenização (Dec. 41.019/57, arts. 13,8, 140, 143 e
,

91, nova redação dada pelo Decreto 54-938/64); 3) o Plano de Con_
tas do Serviço Público de Energia Elétrica aprovado pelo Decreto

28.545/50 foi substituído por outro aprovado pelo Dec. 82.962, de
,

29.12.78, posteriormente modificado consoante Dec .. 84.441/80, que

se encontra em perfeita consonância com a Lei 6.404/76. Tal pla-

no vem sendo rigorosamente cumprido pela empresa autuada. As au-

toridades fiscais reconhecem. a validade das demonstrações finan-

ceiras elaboradas de acordo com o Plano de Contas estabelecido

pelas autoridades concedentes, conforme PN CST 37/81; 4) as con-

tribuiçOes do usuário são creditadas na conta "Obrigações Espe

ciais"-- Contribuição do Consumidor, do grupo "Passivo Exigível

a Longo Prazo" em contrapartida com "Consumidores conta Contri
—buição" ou em "Ordem de Imobilização -- ODI". A conta do passivo

é corrigida por determinação do Decreto 82.962/78, estando a de

dutibilidade dessa variação prevista no art. 254 do RIR/80; 	 5)

diz que a exigência fiscal não pode prevalecer porque: . a) sendo 	 •

concessionária de serviços públicos, as contribuições representam
•

indiscutivelmente uma exigibilidade, pois os bens e obras rever-

terão ao término da concessão sem direito de indenização; b) por

força do art. 180 do Dec. 84.441/80 tais financiamentos devem ser

contabilizados no passivo; c) em sendo uma exigibilidade não ,:,,se

tiodeH falar em aquisição de.disponibilidade económica ou jurídi_
ca de rendal d) o registro de tais recursos como Reserva de Capi

tal, conta do Patrimônio Líquido, implicaria em tratá-lo como ca

pital próprio, ou seja, dos acionistas numa apropriação indevida

de importâncias, que nãoIlés,pertencem; e) o seu procedimento não

prejudica o fisco porque os empreendimentos .efetuados. com a con-

tribuição do Consumidor deverão ser contabilizados no Ativo Imo- ,
bilizado, sujeitos à correção monetária resultando, em igualdade,

uma receita de correção monetária.

A autoridade julgadora de primeira instância/ . ão,

X/

N

----
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acolheu os argumentos da defesa, porque: a) o valor recebido dos

usuários é a título de subvenções, a débito do Ativo Imobilizado

e a crédito de resultado não operacional ou caro reserva de capital;

b) os bens do imobilizado sofrem depreciação anual também compu-

tada como encargo do exercício, representando uma redução do lu-

cro do exercício ou um acréscimo, ainda que indireto, ao patrimó_
nio líquido, ao contrário da correção monetária a que estão su-

jeitas as contas do Ativo Permanente e as Variações Monetárias

referentes ao Exigível a Longo Prazo proporcionando receita e

despesa de igual valor. Os bens vão sendo realizados ao longo da

concessão e a seu término poderia já ter alcançado 100% do res_
pectivo valor. É irrelevante que a legislação invocada a obrigue

a contabilizar as contribuições como Passivo Exigível e não como

resultado não operacional, pois ela não vincula a legislação tri

butária para .o fim de excluir da legislação do imposto de renda

um fato considerado gerador desse tributo, "ex vi legis", cum-

prindo ao contribuinte promover os necessários ajustes. A contri

buição tem a característica de subvenção, consoante esclarece o

item 07 do PN CST 112/78.

Na peça recursal, lida na integra para melhor co-

nhecimento do Plenário, a suplicante contesta os fundamentos da

decisão "aguo", reiterando argumentos já expendidos em sua impu

nação.

Esta Cãmara através da Resoluçá.-o 101-01.869 (f is.

61/62) converteu o julgamento em diligência para que a fiscaliza_
ção, realizando inspeção na empresa:

1 - promovesse a juntada por amostragem, de cópias:

a) dos contratos celebrados com- os beneficiários

dos serviços e obras, se houver; b) dos recibos ex-

pedidos; c) dos lançamentos referentes a essas o-

perações; e. d) dos balanços da empresa, onde se

encontram registrados os empréstimos;

2 - emitisse minucioso, objetivo e conclus5iv pa-4,

,
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recer sobre a situação da empresa.

A fiscalização não realizou exame de escrita por

impossibilidade, segundo o relatório de fls. 67 aprovado pelo

despacho de fls. 206, porque a empresa mudara de sede, sendo os

documentos solicitados na citada resolução obtidos por intima-

ção, através da via postal (fls. 64/65). Não foi, outrossim, e

mitido o parecer conclusivo da fiscalização solicitado pela Cã-

mara.

É o relatório.
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VOTO_
•

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei,	 dele tomo

conhecimento.

Preliminarmente, cabe esclarecer que, embora a di

ligência determinada pela Câmara não tenha sido atendida em toda

a sua extensão, notadamente pela falta do ,parecer fiscal, os e-

lementos colhidos na oportunidade, juntamente com os já existen

tes anteriormente nos autos, permitem a formação de convicção so

bre o mérito da causa.

Com efeito.

De acordo com o Termo de Verificação (fls. 03) e

a peça básica que nele se assenta (fls. 04), os recursos recebi-

dos seriam subvenções para investimentos dos consumidores para a

realização de obras que a empresa incorporava ao Ativo Permanente.

No entanto, verifica-se dos elementos constantes

dos autos que a Contribuição do Consumidor em questão não consti

tuia receita da autuada, alem tampouco uma subvenção para investi

mento por parte do consumidor, hipótese esta afastada desde logo

no Parecer CST n9 112/78, subitem 2.10:

"2.10 - A segunda conseqüência é quaSUB
VENÇÕES, neste caso, já não está sendo
empregada de maneira ampla e genérica,
tal como o foi no art. 44 da Lei 4.506/64.
Ao se incluir a isenção ou redução de
impostos como formas de sub\enção, fica
patente a intenção de identificar as
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO como remir
sos oriundos de pessoas jurídicas de di
reito público" (grifei).

Esta conclusão está rigorosamente alicerçada no

§ 29 do art. 38 do Decreto-lei 1.598/77, com a nova redação dada

pela alteração VIII contida no art. 19 do Decreto-lei n9 1.7
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de 17.12.79, ao estabelecer que "As subvenções para investimen-

tos, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedi-

das como estimulo à implantação ou expansão de .empreendimentos

econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão

computadas na determinação do lucro real,... (grifei).

A lei fiscal esta delimitando o alcance das sub_
venções e doações às feitas pelo Poder Público.

Muito ^ menos poder-se-ia considerar a Contribui-

ção do Consumidor como subvenção econômica por ser com ela intei

ramente incompatível. O PN CST 112/78, em seu subitem 2.5, elimi_
na qualquer dúvida a respeito.

Trata-se,na realidade, de um processo de o usuá-

rio financiar a companhia para extensões ou obras, nos casos pre

vistos na legislação própria, a qual dispõe também sobre a clas-

sificação contábil desses recursos. Por isso, estabelece ela que

os recursos assim obtidos sejam creditados em conta do Exigível

a Longo Prazo, evitando que componham Patrimônio Liquido da em-

presa, enriquecendo-a com o valor do financiamento.

Ademais, os recursos aqui examinados constituem-se

em exigibilidades da empresa e jamais podem ser objeto CIRCUS

tribuição de lucros aos sócios da concessionária, simplesmen_
te porque é um capital de terceiros. Na subvenção para investi-

mento, o beneficiário integra o recurso ao seu patrimônio com o

encargo de aplicá-lo nos investimentos determinados.Aufere então

vm lucro não operacional sujeito, portanto, à tributação do im-

posto de renda e que poderá distribuir aos sócios.

Para desestimular esse procedimento e fortalecer

o capital das empresas, a lei fiscal permite que as subvenções

não sejam computadas no lucro real se registradas como reserva

de capital (Decreto-lei 1.598/77, art. 38, § 29, inciso I,na re_
dação dada pelo Decreto-lei 1.730/79). Esse tratamento, contudo,

,

5
não tem aplicação à espécie e, como a exigência de que trata of,,,,

77
,

--
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item 1 da peça básica e razão do litígio, não pode prosperar.

A depreciação dos bens inseridos no ativo perma-

nente da empresa á irrelevante no caso, pois como bem demonstrou a

empresa, os bens do ativo permanente financiado com capital de

terceiros também estão sujeitos a depreciação, consoante art.

193, § 29, do RIR/80, que não restringe quanto à origem dos re-

cursos, e seu valor sujeito à correção monetária (RIR cit. art.
347, I, "a") independentemente de a obrigação contraída para fi-

nanciá-los estar sujeita à variação monetária (RIR cit. art.254,

II).

Também é correto o argumento da defesa de que não

houve qualquer redução do lucro liquido que justificasse a sua

inclusão extracontábil, uma vez que os valores em questão são e-

xigibilidades da empresa. 0 beneficiário delas é o próprio Poder

Púbico em cujo proveito revertem os bens do concessionário ao

termino da concessão, como prescreve a legislação específica (De

creto 41.019, de 26.02.57, art. 144).

,
Na prática foi o que ocorreu com a empresa, segun

	

do declaração prestada por seu contador, às fls. 91, não questio 	 i,_

nada pela fiscalização , e segundo a qual com a encampação dos

bens da Cia. Geral de Eletricidade, em 30.11.84, em que foi dada

baixa das contas do imobilizado e da conta 221.85 - Obrigações

Especiais - Contribuição do Consumidor por ser dedutível do Ati-

vo Imobilizado, no pagamento do acervo patrimonial da companhia.

Assim, nesta ordem de considerações, dou provimen

to ao recurs

ARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR_

,
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